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DEMARCAÇÃO 

O clima na Aldeia Apinavé de São José estava mais tranquilo 

do que quando da minha pequena visita em maio. Os Apinayé estavam mais 

calmos devido a definição por parte da FUNAI em assumir, com uma ligeira 

modificação no limite sul, a proposta desejada por eles e levantada por esta asses- 

soria. 
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Os Apinayé estiveram na FUNAI em Brasília no final da 

gestão do Sr. Jurandir, quando pressionados pelo então Presidente, concordaram 

em abrir mão da região da Barra do Pira e do lugar da antiga Aldeia da Alegria 

(deixando desse modo o núcleo regional do Passarinho fora da área) para que a 

demarcação se procedesse ainda este ano. Esta havia sido uma condição imposta 

pelo GETAT para que este órgão participasse das conversações sobre a demar 

cação do território Apinayé. Assim a área estimada inicialmente em 156 mil ha 

sofre uma pequena redução passando a 148 mil ha. Na verdade, a questão do . 
limite sul da área Apinayé ainda não está muito claro (nota 1 ). 

Com a mudança da presidência da FUNAI, novamente os 

Apinayé constituem uma comitiva composta pelo Capitão Chico e mais 5 auxi- 
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fiares e se dirigem à FUNAI em Brasília. Recebem então claramente a promessa do 

novo Presidente, Sr. Nélson Marabuto, em demarcar rapidamente a área e a sua 

palavra de que poderiam continuar, com o apoio da FUNAI, as suas roças na 

região do Gameleira e no Cocal (estas são áreas que se encontram fora da proposta 

já homologada em 78). 

Esta promessa (os índios saíram satisfeitos da conversa com o 

Marabuto), a presença do novo chefe da AJARINA e do novo chefe de posto na 

aldeia (técnico do DPI que participou dos 2 levantamentos conhecendo bem, 

portanto, o território Apinayé e todos os moradores) significou o endosso por 

parte da FUNAI, o comprometimento com a demarcação e a ocupação do Coca- 

linho, acalmando em parte os ânimos dos Apinayé que puderam voltar suas 

atenções para os trabalhos de roça. Na verdade, os Apinayé estão em um campas- 

so de espera, que poderá ser suportado até no máximo final de dezembro, meados 

de janeiro próximo. 

Assim, apesar ainda de muitos- "regionais" duvidarem de que 

a demarcação vá, de fato, se efetivar, as relações entre índios e brancos estão mais 



claras. A ansiedade e o temor dos Apinayé em ocuparem o Cocal (ver relatório 

anterior) e fazerem a roça grande (o "projeto" como dizem) em uma área que os 

brancos não querem "perder" (a região do Gameleira) e que a própria FUNAI em 

janeiro deste ano havia liberado ao GETAT, desapareceu. 

A roça do Cocalinho não é muito grande, mas está la como 

um primeiro passo para uma ocupação mais efetiva da área. As famílias que estão 

residindo no Cocal não entraram, até o momento, em atrito com os regionais que 

estão morando na região. Ao contrário, evitando provocações, trabalhando duro, 

passando necessidades e muita fome, sem portar sequer uma arma de caça, 

eles têm conseguido evitar um confronto com os brancos. 

Em termos gerais a diferença na ocupação do território 

Apínayé de maio a outubro é muito grande. Como salientei no pequeno infor­ 

me que foi enviado à CVDR em· julho, era vergonhoso ver com que rapid4z 

se erguiam cercas na área indígena, como de um dia para o outro se construiam 

novas casas nos núcleos na beira da Transamazônica, como rapidamente o 

GETAT começou o cadastramento e a medição de lotes na área que os índios 

estavam pleiteando, e esta ocupação acelarada do território Apinayé sendo feita 
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com o beneplácito da própria FUNAI. Agora a situação é bem outra, ao longo da 
r, 

Transamazônica e das estradas municipais já se vê algumas casas abandonadas que 

os Aplnavé não hesitam em queimar, muitas "pequenas vendas" (de café e 

pinga) foram fechadas, não se vê mais nenhum novo empreendimento den- 

tro da área. Os Apinayé estão embargando toda a madeira que vem sendo 

derrubada dentro da área, e tem feito incursões periódicas nos locais mais 

distantes de seu território. Andando sempre em bando, têm imposto um certo 

temor (respeito) aos regionais que sentem que os Apinayé estão calmos mas não 

vão abrir mão de seu território. Por outro lado a presença do chefe de posto (e 

dos carros da FUNAI) nos momentos de embargue de madeira ou da "folha" 

- Jaborandi - (folha medicinal que é vendida pelos regionais aos laboratórios 

farmacêuticos) tem dado aos olhos dos regionais a legitimidade necessária fra 

as ações dos índios. 

Entretanto esta calma aparente é insustentável por muito 

mais tempo. O limite de uma situação de "espera" está sempre sujeito à rupturas. 

Para os brancos, que permanecem ai í na espera das prometidas indenizações, é 

insuportável a presença e o controle mais efetivo dos Apinayé na área em 

questão. Por outro lado os Apinayé sabem que esta sua atual demonstração 
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de força não é o bastante para amedrontar os brancos caso a demarcação não se 

efetive rapidamente. No horizonte Apinayé a "demarcação por ·conta própria" 

passa a estar cada vez mais próxima. O discurso do capitão para os brancos 

"amigos" (da FUNAI ou CVRD) é incariavelmente este: "é bom vocês apres­ 

sarem, porque eu é que estou segurando o povo, a hora que eu liberar essa 

rapaziada a coisa vai ficar feia". Os Apinayé estão cansados de serem consi­ 

derados "índios mansos" ou de "boa índole", percebem que esta estratégia 

já não traz vantagens. Um dos motivos que contribuíram para que o ex-capitão 

Romão fosse afastado da chefia foi sua intervenção no episódio da barreira da 

Transamazônica, quando aliado com o então chefe de posto e valendo-se 

de sua posição de chefe benquisto e conhecido da FUNAI e CVRD obrigou o 

seu povo a abandonar a estrada, reforçando a imagem de que "os Apinayé 

só ameaçam mas de fato não brigam". Os Apinayé ficam assim profunda· 

mente irritados e não suportarão por muito mais tempo o riso amarelo dos 

brancos ao fazerem comentários do tipo: "olha esse povo de Brasília está só 

enganando vocês, não vai sair demarcação nenhuma e vocês vão ter que voltar 

com o rabo entre as pernas e ficar só com a terra envoltinha da aldeia que o 

resto das terras vocês já perderam mesmo". 
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Ou seja, ou a FUNAI e CVRD tomam providências para que a 

demarcação da área seja efetivada rapidamente, custe o que custar, tanto em 

termos das indenizações como do "custo social", ou terão que pagar um pre­ 

ço muito mais alto quando a situação explodir e começarem a ocorrer mortes. 

A OUESTAO DAS INDENIZAÇÕES 

A FUNAI procedeu a 2 levantamentos fundiários na área 

Apinayé em 1 984, mas sem contar em qualquer um deles com a presença 

de representantes do GETAT. O primeiro levantamento foi realizado em 

janeiro e cobriu uma área de 101.000 ha e o segundo levantamento foi 

realizado, em julhoiagosto na área de acréscimo de aproximadamente. 

47 mil ha. Para estes levantamentos os técnicos do O_P 1 (Departamento 

do Patrimônio Indígena) se utilizaram de uma tabela do INCRA para ava­ 

liação das benfeitorias existentes dentro do território Apinayé. 
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O levantamento feito en janeiro pela equipe da FUNAI 

aponta a existência de 488 ocupantes não indigenas dentro do território Apinayé 

com uma indenização estabelecida em Cr$ 199.449.246,00 (cento e noventa 

e nove milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, duzentos e quarenta e 

seis cruzeiros). Entretanto destes 488 ocupantes, 312 estão localizados dentro 

do perímetro já demarcado em 1979 com uma indenização estimada de 

Cr$ 105.509.230 (cento e cinco milhões, quinhentos e nove mil, duzentos e 

trinta cruzeiros). 

O levantamento realizado em julho/agosto aponta na 

área de acréscimo mais 153 ocupantes e o total das indenizações somaria 

assim c-s 652.256.864,00 (seiscentos e cincoenta e dois milhões, duzentos 

e cincoenta e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro cruzeiros), sendo 

Cr$ 27 .750.047,00 (vinte e sete milhões, setecentos e cincoenta mil e qua- 

renta e sete cruzeiros) referir-se-lam a ocupantes caracterizados como de 

' 
má fé, que ingressaram, após 1 979, na área já homologada. 
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Algumas considerações devem ser feitas a este respeito. 

O estatuto do índio em seu artigo 62 determina que: 

"Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos 

jurídicos dos atos de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio a 

posse ou a ocupação das terras habitadas pelos indios ou comunidades indí- 

genas". 

E em seu parágrafo 2o. assinala que: 

"Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, 

o órgão de assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção 

de que trata este artigo, ou de suas consequências econômicas". 

E o artigo 25 nos diz que: 
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"O reconhecimento do direito dos indios e grupos tribais 

à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, 

da Constituição Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado 

pelo órgão' federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e 

ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, sem prejuizo das me- 

didas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer 

dos Poderes da República". 

Em outras palavras não caberiam indenizações de qualquer 

espécie no processo de demarcação da área Apinayé, mesmo para aquele 

que porventura tivessem qualquer título de propriedade. Entretanto porque 

aquilo que o estatuto do indio faz questão de garantir é na prática desconside­ 

rado? Sem dúvida a assinatura, em 1 983, do decreto 88118 dando nova re- 

gulamentação ao processo de demarcação de áreas indígenas marca uma nova 

fase na aplicação do estatuto do índio. 

Cada vez mais enfraquecida, não cabe a FUNAI outro re- 
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curso a não ser ceder às pressões do MEAF e acenar com as indenizações nas 

"barganhas" que se transformaram os processos de demarcação. 

Temos assim, por um lado, os dispositivos legais que de- 

veriam garantir aos Apinayé, independente da efetivação da demarcação, o 

direito ao domínio pleno de seu território e, por outro lado uma realidade em 

que as pressões dos interesses regionais caracterizadas, principalmente, nas 

pessoas do sr. Astrogildo Cesar Pereira, secretário da administração em To- 

cantinópolis, do sr. José Bonifácio Gomes, vereador do PDS e ex-agente da 

Polícia Federal, do sr. Alzira Gomes, ex-deputado do PDS e do ex-prefeito de 

Araguatins, sr. João de Deus, que impedem que os Apinayé ocupem livremente 

suas terras. 

Nesta viagem tivemos a oportunidade de nos entrevistar 

' com o sr. João de Deus na rodovia Transamazônica, quando ele interpelou o 

carro da FUNAI em que viajávamos perguntando ao chefe do posto com que 

direito os índios estavam embargando uma carrada de madeira (derrubada den- 

/ 
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tro da área). O sr. chefe da AJARINA explicou a garantia da constituição e o 

chefe de. posto lembrou que quando do levantamento todos foram informados 

de que não deveriam mais derrubar madeira ou proceder a qualquer ação depre­ 

datória na área em questão. O sr. João de Deus afirmou categoricamente que 

essa demarcação não iria se efetivar, e indagado pelo chefe da AJARINA se iria 

entrar com alguma ação na justiça (que como vimos é improcedente),. afirmou 

claramente que suas ações se davam ao nível das pressões políticas. 

São justamente estas "pressões políticas que vêm impe­ 

dindo, desde 1926, a demarcação do território Apinayé. São justamente estas 

"pressões políticas" que , .acirram os ânimos e que colaboram, descaradamen­ 

te, na grilagem das terras indígenas. 

Em resumo sabemos que a constituição está a favor dos 

Aplnavé.. que na área Apinayé não se encontra nenhum empreendimento de 

vulto ou de interesse nacional, que a maioria dos invasores sabem que estão 

em "terra de indio" e que se retiram dela assim que o "Governo" mandar; 


